
Mais que uma simples 
vitória o salário em forma de 
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da Polícia Civil gaúcha.
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Superintendente de Polícia 
britânico fala como é o 
modelo de carreira da Polícia 
no Reino Unido.
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Estamos vivendo um mo-
mento histórico de conquistas 
na Polícia Civil. No mês de 
maio tivemos a transição para 
o subsídio com integralidade 

e proporcionalidade, desfazendo dispa-
ridades na remuneração e garantindo 
segurança jurídica aos policiais. Con-
seguimos que o governo assumisse o 
compromisso de revisar o subsídio 
para 2015 preservando a isonomia 
entre agentes e delegados com base 
no aumento de 15,76% anunciado para 

Luta pela aposentadoria 
da mulher policial

N delegados. O Grupo de Trabalho (GT), 
criado pelo decreto 50.109, definiu 
pelo aproveitamento dos investiga-
dores de Polícia, garantiu a criação 
de novas vagas e a oportunidade para 
que todos possam ter a possibilidade 
de chegar ao final de carreira.

Lutamos por uma Polícia moderna e 
eficiente, onde não deve  haver espaço 
para privilégios nem diferenças de gê-
nero. O I Encontro da Mulher Policial 
realizado em Santa Maria pela Ugeirm 
com o apoio da Comissão de Direitos 

Humanos da Assembleia Legislativa foi 
o inicio de uma luta que pode efetivar 
mais conquistas para categoria. A cada 
dia mais mulheres tem ingressado na 
carreira policial civil e precisamos ur-
gentemente dialogar sobre os direitos da 
mulher policial. Atualmente,  não existe 
na Polícia Civil um modelo adequado de 
gestão para homens e mulheres. 

Um dos principais anseios das po-
liciais é a aposentadoria feminina com 
redutor de 5 anos, igual a concedida 
para todas as trabalhadoras do país. 

Uma reivindicação justa, que para 
ser atendida precisa da força de todos 
os policiais do Rio Grande do Sul. A 
mulher tem dupla jornada,  exerce 
a maternagem, indiscutivelmente 
dispende mais tempo e intensidade 
de trabalho que o homem. Não se 
pode aplicar uma mesma unidade de 
medida de trabalho para mulheres e 
homens, pois esta medida se torna 
desigual. Assim, como em diversos 
princípios, tratamento igual aos iguais 
e desigual aos desiguais.

Categoria unânime pela aposentadoria da mulher policial com redutor de cinco anos

I Encontro da Mulher Policial em Santa Maria

Janeiro/2014
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enhuma instituição reflete 
mais o atraso estrutural 
da segurança pública no 
Brasil que as suas or-
ganizações policiais. A 

polícia civil, de forma arcaica, está 
cindida em duas carreiras distintas: 
a dos agentes e dos delegados, onde 
os primeiros realizam a maior parte 
dos trabalhos policiais e os segundos 
são, na verdade, os cargos de chefia 
alçados diretamente por concurso 
público e não por ascensão funcional, 
determinando a existência de um abis-
mo entre essas carreiras no interior da 
própria instituição, o que não condiz 
mais com o amadurecimento da de-
mocracia brasileira. Nesse sentido, 
a organização da polícia não condiz 
mais com a qualidade profissional dos 
seus servidores e nenhum parâmetro 
dita mais esse atraso do que a carreira 
fracionada dos policiais civis. 

O modelo de carreira pela metade, 
onde os agentes estão impedidos de 
chegarem aos cargos mais elevados 
pela ascensão funcional, é cada vez 
mais fonte de frustração e insatisfação 
profissional no seio da Polícia Civil, 
pois existe uma contradição gigan-
tesca entre a qualidade do elemento 
humano, cada vez mais elevado, e 
a organização das carreiras que está 

Opinião
Editorial

Estrutura da 
Polícia Civil 
gaúcha em 
debate

Romeu Karnikowski *

O ano de 2013 foi histórico para 
os Policiais do Rio Grande do Sul. 
No ano que passou, finalmente 
tivemos a implementação do sub-
sídio para os policiais civis gaúchos. 
Mais do que uma simples conquis-
ta salarial, o pagamento através do 
subsídio é um fator unificador da 
Polícia Civil gaúcha. Essa conquista 
só foi possível através da luta dos 
agentes policiais, capitaneada pela 
Ugeirm.

Mas não podemos nos dar por 
satisfeitos. 2014 é a hora de buscar-
mos a legalização dos nossos direi-
tos. Para isso, a discussão do nosso 
Plano de Carreira é fundamental. 
Finalizamos a primeira parte da 
discussão no Grupo de Trabalho 
sobre a carreira policial e neste ano 
continuaremos definindo temas de 
grande interesse da categoria. Essa 
discussão é um passo importante 
para a tão necessária reestruturação 
da Polícia Civil gaúcha.

Nessa edição do Jornal da 
Ugeirm, também falamos da PEC 
51/2013, que prevê uma profunda 
reformulação do atual modelo de 
polícia brasileiro com a desmilita-
rização e a unificação das polícias 
militar e civil. Estamos começando o 
debate com a categoria sobre esse 
projeto que terá grande influência 
na vida não só dos policiais, mas 
também de todos os brasileiros.

No final de 2013, a Ugeirm 
protocolou na Casa Civil a reivin-
dicação de reajuste isonômico na 
tabela de subsídio para delegados 
e agentes de Polícia. Essa será uma 
luta que teremos que enfrentar no 
ano de 2014. Não podemos admi-
tir que os escrivães, inspetores e 
investigadores tenham reajustes 
menores do que os delegados de 
polícia.

Diferente de vários Estados, o 
Rio Grande do Sul, agora, possui 
carreira de nível superior e terá as 
atribuições dos agentes policiais 
definidas em lei. Vencemos os 
primeiros desafios e vamos nos 
organizar na direção de conquistar 
mais vitórias a favor da categoria. 
Queremos uma Polícia unificada, 
com direitos iguais para agentes e 
delegados.

Carreira Única na Polícia Civil
ultrapassada. À exceção do Brasil, 
praticamente todas as principais po-
lícias do mundo possuem carreiras 
únicas como bem demonstram os 
estudos comparativos de David H. 
Bayley, Jerome H. Skolnick, Domi-
nique Monjardet, Herman Goldstein, 
Jean-Claude Monet, Michel Misse e 
José Vicente Tavares dos Santos. Es-
ses autores destacam que a eficiência 
dos trabalhos e da atividade fim das 
polícias está indelevelmente vincu-
lada à satisfação dos seus servidores 
com as suas carreiras e com as suas 
remunerações. 

O Decreto 6.880, de 7 de dezem-
bro de 1937, institui a polícia de car-
reira no Estado do Rio Grande do Sul 
constituindo três tipos de policiais: 
comissários, inspetores e delegados, 
os dois últimos escalonados em várias 
categorias. Mas é interessante obser-
var que esse diploma legal não fechou 
as vias entre os níveis dos inspetores 
e comissários das dos delegados 
bastando para tanto, que no concurso 
para o cargo de delegado inicial sa-
tisfizesse os itens do artigo 17 desse 
decreto, até porque antes do Decreto 
6.880/37, a atividade de polícia era 
quase exclusivamente uma função e 
não profissão. 

É importante notar que a Consti-
tuição Federal de 1988, no §4º do seu 
artigo 144, diz que a polícia civil é 

Fábrica de substituições
Num curso de formação para po-

liciais que trabalham em delegacias 
para mulher, uma delegada disparou 
que a criação das Deam eram feitas 
para ganhar votos. Uma pequena cor-
reção: a criação desregrada de delega-

ARARA

cias também é resultado da indústria da 
substituição que só serve para engordar 
o contracheque dos delegados.

A nobreza da família
Na serra gaúcha, uma certa “otori-

dade” ao verificar que seu nobre so-
brenome de origem européia estava 
abreviado com a letra “S”, disparou: 
não abrevia mais meu nome, alguém 
pode pensar que sou Silva.

Comissário só eu
Dirigente de certa entidade da 

polícia em reunião disparou: “Isso é 
um absurdo! Agora todos os agentes 
tão querendo chegar a comissário”. 
Devem defender o modelo anterior 
ao ano de 1999 onde o única caminho 
para o final da carreira era a indicação.

Otoridades e relatórios
Algumas “otoridades” recém che-

gados da academia no seu primeiro 
ato de ofício exigem que os agentes 
façam relatório de inquérito. O que 
será que andam ensinando para as 
“otoridades” na Acadepol?

N
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um corpo único com funções de po-
lícia judiciária e a apuração de infra-
ções penais, sem distinções de carrei-
ra, onde os delegados têm a função de 
dirigir a instituição. Esse dispositivo 
constitucional não estabelece duas 
carreiras nas polícias e nem impede 
a implantação de carreira única, uma 
vez que, se reconhece a legitimidade 
dos delegados nos cargos de direção. 
Exceto a frágil redação “complexida-
de do cargo” no inciso II do art. 37 
da Constituição de 1988, não existe 
nenhum outro impedimento legal e 
constitucional para a construção de 
carreira única nas polícias civis do 
Brasil. Na prática, as carreiras pela 
metade, existente nas polícias bra-
sileiras, afronta qualquer princípio 
da sociologia das organizações pois 
esta entende que um dos elementos 
fundamentais da eficiência e univer-
salidade da administração pública 
é a vigência de carreiras enxutas, 
de ascensão regular, breve e única. 
A razão central da administração 
pública perpassa fundamentalmente 
pela questão do seu pessoal, cujo 
reconhecimento profissional, está 
assentado em dois pilares: a sua 
remuneração digna e condizente e a 
satisfação com a ascensão funcional 
por meio da carreira única. 

* Sociólogo e advogado
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Jurídico

tadoria especial. 
A demanda proposta é 

passível de aforamento pelo 
servidor policial aposentado 
que somou mais de 30 anos 
de serviço, sendo no míni-
mo 20 anos de atividades 

 indenização se faz 
devida por parte do 
Estado do Rio Gran-
de do Sul, que se uti-

lizou do trabalho do agente 
policial, deixando de reco-
nhecer seu direito à aposen-

A

Ação indenizatória para 
policiais civis aposentados 

Policiais civis que trabalharam a mais, quando já faziam jus 
à aposentadoria especial, podem aforar ação judicial para 
ressarcir seus dias/anos de serviço em atividade de risco.

estritamente policiais. A 
orientação é do Escritório 
Bergamaschi Advogados 
Associados, contratado pela 
Ugeirm para o ajuizamento 
das demandas individuais de 
policiais civis. 

Ação para ressarcimento dos 
triênios de policiais lotados 

a partir de 1995
Os policiais civis que ingressaram na Polícia a partir do ano 

de 1995 (primeiro ano como servidor público) podem ajuizar 
ação de obtenção das diferenças não pagas dos triênios.

A Lei Estadual 8.184/86 prevê 5% de benefício trienal aos 
servidores da Polícia Civil. A partir de 1995, o Estado do Rio 
Grande do Sul, em afronta ao regramento próprio da categoria, 
procedeu ao pagamento no percentual de 3%. A diferença 
pode ser revista como previsto na lei original.

O ressarcimento é passível de aforamento pelo policial civil 
que ingressou na Polícia a partir do ano de 1995.

Atendimento Jurídico
O Escritório Bergamaschi Advogados Associados está a 

sua disposição nas segundas e quartas-feiras, no período 
da manhã (8:30 às 12:00), através dos telefones 51 3072 
2081 ou 3062 3790. Também nas segundas e quartas-feiras, 
das 13:30 às 18:00, o atendimento é pessoal, na Sede, em 
Porto Alegre/RS, ao lado do Sindicato.

As documentações necessárias para aforamento das 
ações encontram-se disponíveis na sede do sindicato ou 
no endereço eletrônico (www.ugeirm.com.br).

odo policial civil 
que tenha preenchi-
do os requisitos 
para a concessão de 
aposentaoria vol-

untária (LC nº 51/85) que opte 
em permanecer na ativa tem 
direito ao abono permanên-
cia. A Ugeirm, através do 
Bergamaschi Advogados As-
sociados, disponibiliza docu-
mentação para aforamento de 
Ação Judicial, que visa obter a 
parcela de abono permanência 
equivalente ao valor da con-
tribuição previdenciária. 
O abono de permanência é um 
benefício pecuniário concedido 
ao servidor que opte por per-
manecer em atividade após ter 
cumprido todos os requisitos 
para aposentadoria voluntária, 
no valor equivalente à sua 
contribuição previdenciária, 
até permanecer na ativa ou 
completar as exigências para 
a aposentadoria compulsória. 
Além da concessão do abono, 
o ajuizamento da ação tam-
bém visa restituir o servidor 
de todos os valores a título de 
contribuição previdenciária 
indevidamente descontados a 
partir do momento em que o 
policial tenha completado as 
exigências para aposentadoria 
voluntária (20 + 10). 

Policiais civis que preencherem 
os requisitos para 

aposentadoria especial têm 
direito ao abono permanência
A Ugeirm está disponibilizando aos seus Associados o ajuizamento 
da Ação que visa a obtenção do abono de permanência. Policiais 

aposentados também podem buscar na Justiça os valores indevidamente 
descontados, à título de IPÊ Previdência, ressalvados os últimos 5 anos.

Os documentos listados abaixo 
devem ser encaminhados, via 
Correio, para sede da Ugeirm, 

na Rua Lobo da Costa nº 480, 
Bairro Santana, Porto Alegre/ 
RS, CEP 90050-110. 

Policiais aposentados 
pela Lei 11.000/97

Os policiais civis aposentados por invalidez em virtude de 
acidente de trabalho são amparados por acréscimos com-
pensatórios em seus vencimentos básicos. A Lei 11.000/97 
garante que os servidores que ficaram per¬manentemente 
inválidos no exercício de suas atribuições sejam extraordi-
nariamente promovidos para um grau hi¬erárquico ime-
diatamente superior da respectiva carreira e à percepção 
de parcela adicional ao seu provento. 

O Estado igualou os proventos desses servidores aos 
vencimentos da nova tabela salarial (subsídio) e negou o 
direito in¬denizatório. São policiais que foram vítimas da 
profissão. Para alguns servidores a diferença chega quase 
mil reais.

Ação de conversão dos 
períodos de licença prêmio 

não gozados em pecúnia
Aqueles policiais aposentados que deixaram para trás 

período de licença prêmio não gozados na ativa, podem 
converter em dinheiro.

O Tribunal de Justiça do Estado uniformizou o entendi-
mento nesse sentido, sendo que as ações têm gerado 
resultados muito rápidos. 

É necessário destacar que, para requerer a conversão 
dos períodos de licença prêmio não gozados em pecúnia, 
o policial não poderá estar aposentado há mais de 5 anos.Documentação necessária: 

- Fotocópia do histórico funcional; 
- Fotocópia de identidade funcional; 
- Certidão ou documento oficial que comprove o tempo de 
serviço;
- Fotocópia do último contra-cheque emitido;
- Para servidores aposentados, é necessário também a cópia 
integral do Processo de Concessão da aposentadoria.

Documentação a ser preenchida: 
- Procuração (preenchida e assinada); 
- Declaração AJG (preenchida e assinada); 
- Contrato de Honorários (preenchido e assinado). 
Toda a documentação a ser preenchida, está disponível para 
download no site da Ugeirm (www.ugeirm.com.br).

T
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Categoria

Estado não garante proteção 
para policiais civis inativos

A portaria 125 de 2012 determina que todos os policiais civis inativos devem devolver as armas que levaram consigo por mais de 30 anos de 
serviço. A medida foi adotada pela Chefia de Polícia, por orientação da Procuradoria Geral do Estado (PGE), a mais de sete meses, mas ainda gera dúvi-

das e revoltas entre os agentes policiais aposentados.

 principal  temor 
continua sendo a 
desproteção. O po-
licial passa toda a 
sua carreira em con-

tato com o perigo, colocando 
em risco sua integridade física 
e sua vida ao se expor à cri-
minalidade constante. Após 
a aposentadoria, os policiais 
civis continuam precisando 
de proteção pessoal.

Quando o policial se forma 
na Academia de Polícia, ele 
recebe em carga pessoal uma 
pistola, um colete à prova de 
balas, um par de algemas e a 
insígnia policial. Durante o 
tempo de trabalho, os policiais 
são sempre responsáveis pelo 
bom uso desse material. Por 
hábito, com a aposentadoria, 
o agente entregava o colete e a 
insígnia, mas permanecia com 
a arma e as algemas. 

A atividade policial por si só 
é coberta de riscos, tem como 
objetivo resguardar os bens e a 
vida de toda a comunidade. 

O Departamento de Ar-
mas, Munições e Explosi-
vos (Dame) afirma que os 
servidores não podem ficar 
com a arma porque se trata 

de patrimônio do Estado. A 
Chefia de Polícia argumenta 
que o Estado tem um limite 
de armas que podem ser ad-
quiridas. E para autorizar a 
compra de novas pistolas, é 
necessário que a Polícia Civil 
se desfaça das antigas. Pois 
uma vez atingido esse teto, 
não será possível comprar 
novas armas. 

Proposta da Ugeirm
A Ugeirm encaminhou 

duas propostas: que seja dada 
a opção de compra da arma 
pelo servidor (com desconto 
em folha) ou para que ele 
possa permanecer com o re-
vólver até adquirir uma arma 
particular. 

Os policiais civis apo-
sentados continuam rece-
bendo notificações para de-
volverem seus revólveres. 
O agente policial Charles 
Pereira Gonçalves, aposen-
tado há um ano, considera a 
portaria um contrassenso. A 
orientação policial é sempre 
agir ao presenciar um crime, 
estando ou não em serviço. 
Sem a arma, uma reação é 
impossível. “Já perdi ami-

gos, policiais aposentados, 
que ao reagirem a um crime 
não tiveram como se defen-
der”, comenta Charles.

O agente de Polícia tam-
bém se preocupa com sua 
segurança e de sua família. 
Passou 32 anos na Polícia 
Civil gaúcha dentro de De-
legacias Especializadas tanto 
na capital quanto no interior. 
Investigou os mais famosos 

O

criminosos. Participou de 
praticamente todas as grandes 
operações das três últimas dé-
cadas. “Como vou me proteger 
se nem mesmo a Polícia me dá 
garantia de vida? Investiguei 
16 roubos a banco. . Estou 
desligado da instituição e não 
tenho mais auxílio dos ativos. 
É injusta a desproteção que o 
Estado me coloca”, argumenta 
o investigador.

O custo elevado de uma 
arma inviabiliza a compra. O 
sindicato continua postulan-
do a redução de impostos na 
compra de uma arma por um 
policial inativo. A soma de 
todos os tributos equivale a 
metade do valor de uma pis-
tola ou um revólver. O Estado 
não pode expor os aposenta-
dos à risco de vida. Precisa-se 
de uma solução com urgência.

Polícia Federal agiliza autorização de compra e registro 
de arma para policiais ativos e aposentados

A diretoria da Ugeirm 
procurou o superintenden-
te da Polícia Federal do Rio 
Grande do Sul, delegado 
Sandro Luciano Caron, para 
buscar uma solução para a 
demora no processo de au-
torização e registro de armas 
de fogo adquiridas pelos 
policiais civis, em especial 
para os aposentados que 
precisam devolver a arma 
do Estado.

O superintendente da 
Polícia Federal afirmou que 
o policial civil vai ter priori-

dade no atendimento e que 
para qualquer reclamação 
ele deve ser procurado nova-
mente. A PF vai disponibilizar 
um funcionário para atendi-
mento exclusivo dos policiais 
civis e solicitar que a Polícia 
Civil encaminhe os nomes 
dos policiais com registros 
pendentes para agilizar o 
processo.

O Registro de Arma auto-
riza o proprietário a manter 
armas em sua residência ou 
local de trabalho, desde que 
seja o titular ou o responsável 

legal do estabelecimento ou 
empresa. O Porte de Arma 
autoriza o proprietário a con-
duzir a arma municiada por 
três anos. Para o policial civil 
que está em contato com a 
criminalidade 24 horas por 
dia, a arma de fogo pessoal é 
uma ferramenta de seguran-
ça. Um servidor da segurança 
pública necessita de ferra-
menta de proteção pessoal, 
principalmente para o policial 
aposentado que por obriga-
toriedade devolve a arma da 
corporação.



5
Jornal da Ugeirm - Janeiro/2014

CianMagentaAmareloPreto

teve é responsável pela ci-
dade de Southampton, no 
sul da Inglaterra e assessor 
internacional de Polícia na 
Academia Nacional de Polí-

cia Inglesa. Apesar de desconhecer a 
estrutura da Polícia brasileira, o coman-
dante britânico expôs percepções de um 
policial com 25 anos de carreira. “Na 
verdade, eu fico muito confuso com 
esse tipo de sistema que divide a Polícia. 
Embora eu saiba que é raro um soldado 
se tornar comandante na Inglaterra, essa 
oportunidade é possível”, disse em en-
trevista. Steve France esteve no Brasil 
em julho deste ano para participar como 
palestrante do 7º Fórum de Segurança 
Pública em Cuiabá na Conferência “En-
sino Policial”. Em sua visita, também 
promoveu uma oficina gratuita sobre 
policiamento comunitário em grandes 
eventos em Porto Alegre pelo Instituto 
Latino Americano de Estudos Avança-
dos (ILEA). O comandante britânico, 
tratou entre outros assuntos, do desar-
mamento da Polícia e das novas mídias 
sociais como ferramenta de auxílio a 
investigação policial.

Ugeirm - Como é o ingresso e a ascen-
são na carreira policial na Inglaterra?
Steve - Recentemente, existe na In-
glaterra, obrigatoriedade em lei, para 
que qualquer cidadão inglês precise se 
qualificar para ingressar na Polícia. Por 
isso, existe um curso de nível superior 
de Police Studies (Estudos Policiais) 
que todas as pessoas que desejam se 
tornar policiais precisam fazer. Uma 
vez tendo essa qualificação, os can-
didatos são entrevistados e, se forem 
bem sucedidos, podem participar do 
curso de aprimoramento. Somente após 
serem aprovados nesta formação que 
os candidatos recebem permissão para 
iniciar na corporação. É a partir daí que 
os policiais podem se apresentar para 
o serviço de Polícia local. Existem 43 
postos de serviços policiais na Ingla-
terra. Dependendo de para qual tipo 
de serviço o candidato se inscreveu, 
ele ingressa na formação específica e 
recebe treinamento adequado para o 
tipo de serviço escolhido. A duração da 
formação também varia de acordo com 
a função pretendida. Isso por que, agora, 
a Inglaterra estabeleceu uma lei que 
obriga a todas as pessoas que querem 
ser policiais terem graduação superior.

Ugeirm - Quais são as vantagens de 
um plano de carreira único para a 
segurança pública?
Steve - Nosso programa permite que o 
policial cresça. E as experiências que 
o policial adquiriu em início de car-
reira podem ser utilizadas quando este 
policial se tornar um comandante. Por 
exemplo, eu tenho 25 anos de Polícia e 
fui sub-oficial por 11 anos. Agora que 
me tornei um oficial comandante, sei as 
pressões e as dificuldades de ser um poli-
cial nas ruas, assim, posso utilizar esse 
conhecimento para o meu trabalho como 
comandante. É exatamente por isso que 
consigo liderar com mais eficiência. Eu 
enxergo essa estrutura policial como uma 
oportunidade para um servidor construir 
uma carreira de 30 anos, além de trazer 
facilidade para que este servidor consiga, 
posteriormente, comandar neste regime.

uma maneira democrática.

Ugeirm - Gostaria de fazer algum 
comentário final?
Steve - Uma das coisas que eu nor-
malmente falo nessas situações é que 
a Polícia é a mesma em todo mundo. 
A maior preocupação da Polícia é 
garantir a segurança da população. 
Simples assim. Não existe qualquer 
definição de Polícia. Já visitei vários 
países do mundo e a principal coisa que 
a constituição reconhece do serviço 
público é de que a Polícia deve trabal-
har para o bem da população. A Polícia 
britânica passou pela mesma tran-
sição. Éramos uma força usada pelo 
Governo para reprimir os criminosos, 
agora, a nossa principal preocupação é 
servir a população. Qualquer sistema 
democrático deveria ter um serviço de 
Polícia ao invés de uma força policial. 
Levamos muitos e muitos anos para 
conseguir esta mudança na Inglaterra 
e somente agora podemos observar 
os resultados. Nossos crimes estão 
diminuindo, a quantidade de crimino-
sos presos aumentou, nosso serviço 
de inteligência esta crescendo. Tudo 
porque obtivemos mais credibilidade 
com a população e isso significa 
que a informação chega mais fácil e 
rápido até a Polícia. A informação é 
um elemento super importante na in-
vestigação criminosa. Resumindo, não 
existem respostas para mudar o serviço 
policial, só existem alguns fatos que 
devem caminhar integrados.

“Sistema britânico permite que o policial cresça”

poderia avaliar o sistema do Brasil. Mas 
também sei que qualquer sistema policial 
eficiente pode se tornar ineficiente. O 
importante é que as partes do sistema 
dialoguem entre si, se comuniquem.

Ugeirm - Como mudar uma estrutura 
dentro de corporações quando propos-
tas inovadoras causam resistência?
Steve - Na Inglaterra existem tentativas 
de mudança no sistema na qual alguns 
policiais não concordam. Podemos 
observar isto através de uma série de 
protestos pacíficos reivindicando mel-
hores condições para os policiais que 
aconteceram em Londres, ao redor do 
Governo. Fazemos protestos pacíficos 
quando necessários, inclusive, em 
assuntos diplomáticos. Qualquer de-
mocracia deveria permitir que qualquer 
grupo se manifeste ou que demonstre 
dentro da lei suas preocupações a 
respeito de qualquer mudança. Seja a 
Polícia da Inglaterra, seja a Polícia do 
Brasil, todos devem ter poder suficiente 
para participar e influenciar o Governo. 
Os governadores devem tomar suas 
próprias decisões e ser racionais nas 
mudanças. É saudável que qualquer 
grupo, inclusive os policiais, tenham o 
direito a se manifestar. É preciso ouvir e 
entender a posição do policial e é vanta-
joso que o policial expresse sua posição. 
Isso deve ser feito de uma maneira 
democrática. Ou seja, qualquer pessoa, 
seja ela policial ou não, deveria ter o 
direito de demonstrar e de expressar o 
que sente em relação ao seu governo de 

Qualquer sistema democrático deve ter um 
serviço de polícia, ao invés de uma força policial.“ “

É saudável que qualquer grupo, inclusive 
os policiais, tenham o direito a se manifestar.“ “

O Superintendente de Polícia britânico, Steve France-Sargeant, em entrevista para Ugeirm falou de  sua experiência como policial e 
de como é o modelo de carreira da Polícia no Reino Unido.

Debate

S

A grande vantagem 
que eu consigo ver na 
estrutura policial inglesa 
é que nosso sistema 
oferece oportunidade 
para que todos os 
policiais ganhem 
experiência e sejam 
promovidos a postos 
superiores.

“
“

Ugeirm - O formato policial brasileiro 
pode ser um impeditivo para uma 
Polícia mais eficaz?
Steve - Na verdade, não posso fazer 
qualquer comparação com o Brasil. Nem 
que eu fizesse uma pesquisa sobre o sis-
tema brasileiro não poderia ter uma opin-
ião se ele é ou não eficiente. O que sei 
é que existem ineficiências em qualquer 
sistema. Por exemplo, na Inglaterra, 
temos várias ineficiências com o fato de 
ter um sistema de inteligência integrado e 
baseados todos em planos de carreira por 
serem estabelecidos nacionalmente. Em-
bora tenhamos postos locais com áreas 
independentes, temos que nos encaixar 
num padrão estabelecido nacionalmente. 
Deste modo, consigo medir a ineficiência 
do sistema, pois faço parte dele, mas não 
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esta modalidade, o 
salário deixa de ter a 
composição antiga 
(básico + fator de 
valoração + função 

gratificadora + vantagens 
temporais). Toda essa colcha 
de retalhos se transforma em 
uma única linha de crédito 
de salário, que é o subsídio 
mensal. O calendário já está 
fixado para os próximos cin-
co anos. O reajuste tem duas 
datas-base por ano, maio e 
novembro, até 2018, quando 
será integralizado o calendá-
rio que fixa os valores.

Na hipótese de o policial 

N

Subsídio unifica Polícia Civil gaúcha
Mais que uma simples vitória o salário em forma de subsídio é um fator 

unificador da Polícia Civil gaúcha. Uma política salarial que defende dignidade 
e salário na proporção certa para todos.

Desde maio, conforme previsto na Constituição Federal 
(art. 144, § 9º), ficou instituído o subsídio mensal para 
todos os agentes - ativos, inativos e pensionistas. A lei 
14.073, de 31 de julho de 2012, constrange a nociva 
políticas de negociações salariais isoladas, que tanto 
prejudicou a categoria policial.

ter remuneração superior à 
tabela de subsídios, segue a 
remuneração pelo modelo 
antigo, de modo a não haver 
redução de vencimentos. 
Quando a tabela de subsídio 
ultrapassar o valor do contra-
cheque o policial vai perceber 
os reajustamentos seguin-
tes da tabela de subsídios. 
Aposentados e pensionistas 
também passam a perceber 
por subsídio e terão seus 
pagamentos regularizados 
pelo IPE.

Em 2012, toda a Polícia 
Civil obteve 4,12% de matriz 
salarial e incremento de 91 

reais no vencimento básico, 
divididos em duas parcelas, 
uma de 40 e outra de 51 reais, 
respectivamente, o que tota-
lizou reposição entre 13,5% 
e 10,5% para policiais de 
primeira à quarta classe (em 
execeção a classe de comis-
sários que recebeu reajuste 
salarial superior, próximo a 
6%). Em novembro do mesmo 
ano, anterior a tabela de subsí-
dio, toda Polícia Civil recebeu 
6% de reajuste salarial. Toda 
a categoria percebeu aumento 
nos vencimentos mensais. 

Não há congelamento de 
salários. O fato de alguns não 
terem recebido aumento em 
maio de 2013 é reflexo dos 
reajustes anteriores a adoção 
do subsídio nos primeiros 
anos de Governo. Inclusive, 
a classe final da Polícia Civil, 
os comissários, recebeu em 

dezembro de 2012, reajuste de 
10% retroativos a maio. 

No Rio Grande do Sul, 
recebem por subsídios os 
juízes, desembargadores, 
promotores, defensores pú-
blicos e procuradores do 
Estado. A partir  do mês de 
maio de 2013, delegados e 
agentes policiais ingressaram 
nesse rol.

Carreira de nivel superior 
para a Polícia Civil

Também foi reconheci-
da, através do art. 5º desta 
mesma lei, carreira de nível 
superior para a Polícia Civil 
do Rio Grande do Sul. Duas 
conquistas históricas na luta 
dos servidores da segurança 
pública do Estado.

A Ugeirm sempre esteve 
na frente pela valorização 
dos policiais civis. Além da 

luta por melhores salários, 
melhores condições de tra-
balho e promoções justas, o 
sindicato   se firmou na busca 
pela reestruturação da carreira 
dos agentes.

Igualmente em maio, foi 
instituído pelo Governo, o 
Grupo de Trabalho que vai 
definir, além do aproveita-
mento dos investigadores e a 
extinção da primeira classe, 
as atribuições dos agentes 
policiais. O primeiro encon-
tro do grupo contou com a 
participação da diretoria da 
Ugeirm e representantes da 
segurança pública do Estado. 
O GT funcionará com reuni-
ões quinzenais até o final dos 
trabalhos.

Eventuais distorções pre-
sentes no Subsídio, serão ava-
liadas e corrigidas no Grupo 
de Trabalho
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 Polícia Civil é com-
posta de duas car-
reiras que são remu-
neradas sob forma 
de subsídio, não se 

justifica tratamento diferenciado 
para reajustes remuneratórios. 
“Não somos contra o reajuste 
salarial, apenas queremos que 
seja para todos”, diz Isaac Ortiz, 
presidente da Ugeirm.

O Governo concedeu per-
centual de reajuste de 15,76% 
- parcelados – a outras carreiras 
de Estado, as quais, igualmente 
recebem seus vencimentos sob 
forma de subsídio. Foi anun-
ciado esse índice de reajuste 
para delegados a partir de 2015 
conforme concedido a outras 
carreiras jurídicas, como aos 
procuradores do Estado, procu-
radores autárquicos e defensores 
públicos que recebem por subsí-
dio. Assim como os delegados, 
os escrivães, inspetores, inves-
tigadores e comissários também 
recebem por subsídio e devem 

Ugeirm protocola na Casa Civil proposta de 
reajuste equiparado para delegados e agentes 

No início de novembro a Ugeirm e o Sinpol protocolou proposta na Casa Civil, solicitando reajuste isonômico na tabela de 
subsídio para delegados e agentes de Polícia. 

ter reajuste equiparado.
O reajuste já foi concedido 

a outras carreiras de Estado que 
também recebem por subsídio, 
sendo que a norma federal esta-
belece que os subsídios devem 
ser corrigidos em mesma época e 
com mesmo índice para todas as 
carreiras. O Governo anunciou 
que vai formatar uma proposta 
de projeto de lei para igualar o 
reajuste conferido ao Ministério 
Público do Estado para delegados 
de Polícia. Se implementado sem 
a mesma proporcionalidade aos 
escrivães, inspetores e investiga-
dores, a medida vai acabar com 
a isonomia de salários dentro da 
Polícia. O Governo não pode 
privilegiar apenas a parte alta da 
escala salarial. 

O sindicato já está se mobi-
lizando, contatamos apoio de 
lideranças parlamentares e soli-
citamos audiência na Casa Civil 
para tratar especificamente deste 
tema. A Subchefe da Casa Civil, 
Mari Peruzzo, comprometeu-se 

A

 subsídio dos aposentados por invalidez que 
tiveram a paridade implementada através da 
EC/70 será analisado. O Setor Jurídico contatou 
o IPERGS e foi informado que durante o mês de 

Junho, o referido Órgão estará revisando os proventos, no 
sentido de conferir se o subsídio foi devidamente imple-
mentado de forma correta aos servidores aposentados 
por invalidez. 

Assim, eventual reivindicação, seja administrativa e até 
judicial, será analisada pelo Setor Jurídico, representado 
pelo Escritório Bergamaschi Advogados, a partir do mês 
de Julho. 

A Advogada Paula Cristina Bergamaschi Bernd, in-
forma: “é inquestionável que a Emenda Constitucional 
70 outorgou aos servidores aposentados por invalidez a 
paridade com os servidores da ativa, ou seja, os proventos 
de aposentadoria por invalidez serão revisados da mesma 
forma e na mesma proporção que a remuneração dos 
servidores em atividade. Logo, em consonância com o 
artigo 9°, da Lei n.° 14.073/2012, e, também, nos termos 
da Constituição Federal, aos servidores aposentados por 
invalidez, deve ser fixado o subsídio mensal”.

Aposentados por 
invalidez também 

recebem por subsídio

O

a iniciar um processo de nego-
ciação visando a concessão dos 
15,75% também aos agentes de 
polícia. Acreditamos que um Go-

verno dos Trabalhadores não vai 
contemplar o topo da categoria 
em detrimento dos demais servi-
dores. Caso as reivindicações da 

Ugeirm não sejam atendidas, será 
iniciada uma forte mobilização 
da categoria para uma renego-
ciação da tabela salarial.

Hora extra para quem faz
O sub-chefe de Polícia, 

delegado Ênio Gomes de 
Oliveira, informou a Ugeirm 
sobre as mudanças nos cri-
térios de distribuição dos 
recursos referentes à jornada 
extraordinária cumprida por 
policiais gaúchos. As alte-
rações contemplam antiga 
reivindicação da Ugeirm em 
remunerar quem efetiva-
mente cumpre jornadas além 
das 40 horas semanais. Assim 
que forem definitivamente 
elaboradas, serão publicadas 
em Diário Oficial.

O valor da quota mensal 
foi atualizado de acordo com 
o novo modelo de remune-
ração por subsídio estabele-
cido a partir de maio deste 
ano. Em alguns casos, como 
o reajuste para 4º classe, 
houve 100% de aumento do 

valor total.
As alterações não se limi-

tam ao aumento do valor das 
horas extras, os critérios de 
distribuição também sofrem 
mudanças. As quotas mensais 
serão encaminhadas direta-
mente para os departamentos 
que deverão comprovar que 
o policial realmente praticou 
jornada extraordinária. Uma 
antiga exigência do sindicato 
em privilegiar policiais que 
efetivamente realizaram hora 
extra.

Operações policiais serão 
devidamente remuneradas 
com hora extra e há aumento 
da quota destinada às Delega-
cias de Homicídio (DHPP).

O pagamento de horas ex-
tras para a Polícia Civil teve 
início com a greve em 2004 
e, entre outros itens reivin-

dicados, encerrou a greve 
liderada pela Ugeirm à épo-
ca. O pagamento da jornada 
extraordinária aconteceu, 
mas tem havido recorrentes 
reclamações que o sindicato 
tem buscado constantemente 
seu aperfeiçoamento.

Histórico   
Este ano houve uma ten-

tativa do Governo em cortar 
as horas extras da Polícia. 
Entre outras justificativas, o 
Governo argumentava a difi-
culdade de controlar a distri-
buição das quotas. A Ugeirm 
rapidamente se mobilizou e 
conseguiu impedir a extinção 
das horas extras de direito.

Os critérios de distribuição 
necessitam de mudanças e 
o sindicato está atento para 
esse processo de transição.

Aumenta o valor, diminui as cotas e os critérios sofrem alterações
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classe e a as atribuições dos 
agentes policiais. 

As reuniões acontecem 
quinzenalmente. Os repre-
sentantes da Ugeirm que 
compõem o grupo são o pre-
sidente do sindicato, Isaac 
Ortiz e o vice, Fábio Castro. 
Como suplentes, estão Cládio 
Abel e Romeu Karnikowski. 
Ao final do processo de ne-
gociação de cada assunto, o 
grupo elabora um relatório 

 Grupo de Trabalho 
está reestruturando a 
carreira dos agentes 
e definindo questões 
de muitos anos de 

luta dos servidores policiais. O 
aproveitamento dos investiga-
dores foi o primeiro passo para 
o processo de modernização e 
fortalecimento da carreira dos 
agentes policiais. Os próximos 
temas a serem discutidos no 
GT são a extinção da primeira 

O

Plano de carreira será realidade
Grupo de Trabalho finaliza a primeira etapa do processo de modernização e fortalecimento da carreira policial. As novas 

vagas criadas com o aproveitamento do cargo de investigador de polícia vão beneficiar toda a categoria. 
O decreto 50.109/13 criou o Grupo de Trabalho que está 
elaborando o plano de carreira dos agentes da Polícia Civil. 
A primeira reunião foi realizada em maio e a segunda no 
início de junho. Em agosto, foi finalizada a primeira estapa 
de negociações do GT. O grupo que é formado pela Ugeirm, 
Sinpol, Casa Civil, Chefia de Polícia, Secretaria de Segurança 
Pública, Secretaria de Recursos Humanos e coordenado pelo 
Codipe, definiu pelo aproveitamento dos investigdores de 
Polícia. O projeto de lei (PL 380) foi aprovado na Alergs.

O Grupo de Trabalho que está elaborando o Plano de Carreira

O ano de 2013 encerrou 
com mais uma vitória para 
toda Polícia Civil gaúcha, o PL 
380/2013 que aproveita os in-
vestigadores e abre novas vagas 
para toda categoria foi apro-
vado, por unanimidade, no dia 
26 de dezembro, na Assembleia 
Legislativa. A sessão foi uma 
convocação extraordinária feita 
pelo governo do Estado para 
votar o piso regional e projetos 

que é encaminhado para ava-
liação do Governo. A decisão 
final será prerrogativa do 
Governo. Durante o ano, o 
grupo vai continuar definindo 
temas de interesse e extrema 
importância para os servido-
res policiais civis. 

Reestruturação da Polícia 
Civil

 A discussão sobre o plano 
de carreira é um passo impor-
tante para reestruturar a Po-
lícia Civil gaúcha. “Estamos 
diante de uma oportunidade 
histórica.”, afirma o presiden-
te da Ugeirm, Isaac Ortiz.

A última reestruturação 
da Polícia Civil  gaúcha 
aconteceu em 1969, com 
pequenas reformulações 
em 1980 e 1987. São mais 

de três décadas de defasa-
gem. “O Brasil inteiro está 
reformulando cargos, a Po-
lícia gaúcha também precisa 
modernizar”, afirma Cládio 

Abel, diretor do sindicato.
Em todo estado se discu-

tem alterações na estrutura 
das polícias, precisamos 
acompanhar este processo.

PL 380/2013 é aprovado na ALERGS
importantes para os servidores 
públicos. O projeto aprovado é a 
garantia que os agentes tenham a 
oportunidade de continuar sendo 
promovidos por merecimento 
e antiguidade com perspectivas 
reais de alcançar a classe final 
da carreira. O projeto foi o resul-
tado das reuniões realizadas pelo 
Grupo de Trabalho instituído pelo 
decreto 50.109.

A lei 13.790 criou um total de 

1.541 novas vagas e garantiu pro-
moção para todos os policiais en-
tre dezembro de 2011 e dezem-
bro de 2013, a criação de novas 
vagas com a aprovação do PL 380 
é uma segurança de que a Polícia 
gaúcha continue avançando na 
carreira. O aproveitamento dos 
investigadores amplia o número 
de vagas para promoção ao abrir 
566 novas vagas (284 na quarta 
classe, 1 na terceira classe e 

281 na classe de comissário) a 
partir de dezembro de 2014. 
Os investigadores aproveitados 
irão ocupar posição final na 
lista dos promovidos em abril de 
2014. No início das negociações 
eram 300 vagas novas na 4ª 
classe e 300 vagas na classe de 
Comissário, mas como alguns 
investigadores se aposentaram, 
o número de vagas ficou equiva-
lente ao número de investiga-

dores na ativa.
Os investigadores inativos 

e pensionistas também serão 
contemplados com o aprovei-
tamento, e os que tiverem 
proventos e pensões abaixo 
da remuneração do início 
da carreira de escrivão e/ou 
inspetor de Polícia, terão os 
mesmos elevados automat-
icamente a remuneração da 
classe inicial.
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udaciosa, a PEC pre-
tende corrigir duas 
distorções: a parti-
cipação do ciclo de 
policiamento e a ine-

xistência de carreiras únicas 
em cada instituição. Esse é só o 
começo das discussões, mas já 
é um grande passo para pensar-
mos uma Polícia diferente, nas 
suas relações internas, e princi-
palmente num serviço de maior 
qualidade para a população.

O texto da PEC foi ela-
borado em conjunto com o 
antropólogo Luiz Eduardo 
Soares, ex-secretário nacional 
de Segurança Pública. “A PEC 
muda radicalmente o artigo 
144 da Constituição Federal, 
que define a arquitetura institu-
cional da segurança pública no 
Brasil. Portanto, a ideia força 
da proposta é transformar pro-
fundamente a estrutura da segu-
rança pública, que a sociedade 

PEC 51: proposta de mudança na estrutura das Polícias
Apresentada em setembro deste ano, a proposta de emenda à Constituição (PEC 51/2013), de autoria do 
senador Lindbergh Farias (PT-RJ), prevê uma profunda reformulação do atual modelo de polícia brasileiro 

com a desmilitarização e a unificação das polícias militar e civil. 

De acordo com a PEC, a polícia é definida como uma 
instituição destinada a garantir direitos, comprometida com 
a vida, a liberdade e a equidade. As mudanças dar-se-ão 
ao longo de um tempo suficientemente elástico para evitar 
precipitações. Todos os direitos trabalhistas dos profissionais 
serão integralmente respeitados.

brasileira herdou da ditadura, 
em benefício da sociedade e 
dos policiais, porque, hoje, 
ninguém está satisfeito com as 
instituições que nós temos e 
com os resultados alcançados. 
É como se a transição democrá-
tica não tivesse chegado até a 
área da segurança. O Brasil mu-
dou profundamente em todos os 
setores, nesses últimos 25 anos, 
mas, na segurança, permaneceu 
estagnado: a lógica da defesa do 
Estado, e não da prestação de 
serviço à cidadania, continua 
prevalecendo. A ideologia da 
guerra ao inimigo interno foi 
preservada, em lugar da idéia 
democrática de que segurança 
significa garantia de direitos.”, 
explica Luiz Eduardo Soares.

É fundamental realizarmos 
debates para que a PEC-51 seja 
conhecida pelos profissionais 
da segurança pública e por toda 
a sociedade. A 1ª Conferência 

Nacional de Segurança Pública, 
realizada em Brasília foi uma 
oportunidade para discutir os 
imensos desafios que a socieda-
de brasileira tem que enfrentar 
nessa área e cada vez mais se 
faz necessário a organização 
de uma nova conferência para 
avaliar o que não foi coloca-
do em prática das resoluções 

encaminhadas e trazer a PEC 
para a pauta. 

As propostas chave da 
PEC-51

1 - Desmilitarização: As PMs 
perdem o caráter militar, dado 
pelo vínculo orgânico com 
o Exército (enquanto força 
reserva) e pelo espelhamento 

organizacional. 
2 - Carreira única: Toda insti-
tuição policial passa a ordenar-
-se emcarreira única. Hoje, na 
PM, há duas polícias: oficiais 
e praças. Na polícia civil, há 
delegados e não-delegados. 
Estabelecendo respeito mútuo 
e compromisso com a equidade 
e coesão interna.
3 - Ciclo completo do trabalho 
policial: Toda polícia deve 
realizar o trabalho preventivo, 
ostensivo, investigativo. Acaba 
com a divisão do ciclo do tra-
balho policial entre militares 
e civis.
4 - A decisão sobre o formato 
das polícias operando nos esta-
dos (e nos municípios) cabe aos 
Estados: O Brasil é diverso há 
diferenças entre regiões. O mo-
delo policial de um estado pode 
não ser adequado para outro.
5 - Ouvidorias Independentes: 
O controle externo da atividade 
policial será exercido por meio 
de Ouvidoria Externa, consti-
tuída no âmbito de cada órgão 
policial, dotada de autonomia 
orçamentária e funcional, in-
cumbida do controle da atuação 
do órgão policial e do cumpri-
mento dos deveres funcionais 
de seus profissionais.

A

res índices de promoção da Po-
lícia Civil. As novas vagas com 
o aproveitamento dos investi-
gadores são uma perspectiva 

A Ugeirm, durante muitos 
anos, acusou o terrível gar-
galo na carreira de policiais 
civis, como atestam diversos 
documentos (ofícios, notícias, 
pautas de reivindicação etc) 
e foi através de muita luta, 
mobilização responsável e 
consciente de agentes poli-
ciais em todo o Rio Grande do 
Sul liderados pelo sindicato 
que os representa de fato e 

Como a Ugeirm conquistou novas vagas de promoção 
de direito que acabamos com 
este gargalo. A lei 13.790 criou 
um total de 1.541 novas vagas 
e garantiu promoção para todos 
os policiais.

Publicadas com recorrente 
atraso, as listas promoviam às 
vezes menos de cem policiais. 
É por isso que agentes perma-
neceram mais de 15 anos numa 
mesma classe. Esta realidade 
mudou, tivemos um dos maio-

Período	 2010	 2011	 2012	 2013 		

Merecimento	 100	 536	 852		  693

Antiguidade	 107	 536	 879		  1011

Total	 207	 1072	 1731		  1704

real de que as promoções con-
tinuem. Lembramos que ainda 
temos colegas de 1994 que 
ainda são de 2ª classe. Agora, 

vamos continuar lutando para 
que todos os policiais sejam 
promovidos, no máximo, de 
cinco em cinco anos.

QUE EM 2014
NOVAS VITÓRIAS
ACONTEÇAM !!!

É O QUE A UGEIRM DESEJA A TODOS OS SEUS ASSOCIADOS
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Prestação de Contas referente ao exercício 2012
A direção da Ugeirm está publicando as suas contas 
referentes ao ano de 2012. A transparência nos gastos do 
sindicato é fundamental para o fortalecimento da nossa 
entidade. É com o dinheiro da categoria que podemos 
defender nossos direitos e lutar por conquistas para os 
policiais. Somente um sindicato forte financeiramente 
pode ser independente. A Ugeirm se orgulha da sua 
independência em relação ao governo e a qualquer partido. 
Isso foi conquistado com a luta e a contribuição de toda a 
categoria. É a contribuição de cada policial que faz o nosso 
sindicato forte e independente.

Financeiro
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Garrastazu Advogados 
Escritório de advocacia com 
profissionais preparados para 
buscar soluções para policiais 
com superendividamento.  Trav. 
Engenheiro Leonardo Truda, 
40, 10º andar. - (51) 3212-0122 
(51) 3212-0122. Para facilitar 
conhecimento do caso, o po-
licial deverá agendar consulta 
e levar consigo cópia dos três 
últimos contracheques. Outras 
informações disponíveis em 
www.garrastazu.com.br.

Filiados do sindicato tem vantagens e benefícios
A Ugeirm é um sindicato de ações e conquistas. Uma 

entidade representante dos agentes policiais na luta por 
melhores salários, condições de trabalho, aposentadoria 
satisfatória e um plano de carreira para toda a Polícia 
Civil. 

Contudo, na prestação de serviços, temos uma atenção 
especial aos associados do sindicato. A Ugeirm tem 
parceria com diversos estabelecimentos comerciais, 
clínicas médicas, consultórios odontológicos, faculdades 
e cursos. Tudo isso, para oferecer aos servidores filiados 
atendimentos exclusivos de serviços de qualidade.

Ao se sindicalizar, o servidor reafirma sua confiança 
na sua entidade de classe e amplia a representatividade 
do sindicato na luta por mais avanços. A Ugeirm cumpre 
com seu compromisso de acolher as necessidades da 
categoria.

Uniodonto 
Planos odontológicos para 
policiais e dependentes com 
desconto em folha de paga-
mento. Informações através 
da Portomed, telefone (51) 
3029-2001. Tenha consigo o 
contracheque do mês para in-
formar ao atendente o código 
de autenticidade.

(Antes da matrícula, solicitar 
declaração específica na sede 
da Ugeirm.)

IDC-Instituto de Desenvolvi-
mento Cultural 
Desconto nos cursos prepa-
ratórios para concursos e nos 
cursos de extensão em Direi-
to (10%). Informações (51) 
3028-4888 (51) 3028-4888.

IDRS - Rede de Ensino Luiz 
Flavio Gomes. 

Odontologia – Bagé 
Vanessa Mendonça Moreira 
(CRO 15.149), cirurgiã-den-
tista. Desconto de 20% em 
procedimentos clínicos, ex-
ceto próteses. Primeira con-
sulta sem custo. Telefone (53) 
3311-1211 (53) 3311-1211. 
Centro Clínico Ollé – Rua 
Salgado Filho, nº 174, Bagé.
Radicom - Clínica de diag-
nóstico médico por imagem: 
tomografia, ressonância mag-
nética, densitometria óssea, 
mamografia e ecografia. In-
formações (51) 3218-2400 
(51) 3218-2400. 

 Clínica Radiológica 
Caridade –  Santa Maria 

Desconto em cursos prepa-
ratórios para concursos e 
em cursos de pós-gradua-
ção. O IDRS tem endereços 
em Porto Alegre (Centro e 
Bom Fim), Pelotas, Santa 
Maria, Santo Ângelo, Caxias 
do Sul, Passo Fundo, Santa 
Cruz do Sul, Uruguaiana, 
Ijuí, Rio Grande, São Borja, 
Santiago, Novo Hamburgo, 
Itaqui e Lajeado.  Informa-
ções (51) 3226-0808 (51) 
3226-0808.

CPC - Centro Preparatório 
para Concursos 
Desconto sobre o valor dos 
cursos preparatórios para 
concursos (10%) e de pós-
-graduação (20%). Informa-
ções (51) 3212-2425  (51) 
3212-2425.

Uniritter e Fadergs - Descon-
to nos cursos de graduação 
e de pós-graduação das duas 
instituições (10%). Com exce-
ção dos cursos de graduação 

da Fadergs que oferecem 
descontos progressivos, de 
acordo com a quantidade de 
créditos. Informações: (51) 
3230-3333.

Fargs 
Desconto nos cursos de gra-
duação tradicional e tecno-
lógica e de pós-graduação 
(25%). E nos cursos de gradu-
ação tradicional e tecnológica 
EAD (20%). Informações: (51) 
3214-1111

- Dix - Diagnóstico por 
Imagem.
Radiologia geral, densito-
metria óssea, mamografia, 
ultrassonografia, tomografia 
computadorizada e resso-
nância magnética. Desconto 
de 20% nos preços cobrados 
em tabela própria em todos 
os exames. Informações(55) 
3222-3092 (55) 3222-3092 
(55) 3222-8749 (55) 3222-
8749. Avenida Presidente 
Vargas, nº 2.291, Centro, 
Santa Maria/RS.

Psicóloga Rosangela Martins  
Desconto de 45% no valor da 
consulta. Informações (51) 
3225-1171 (51) 3225-1171.

Psicóloga Luciana Wickert
Desconto de 50% no valor da 
consulta. Informações (51) 
9180-7585 ou pelo e-mail 
luwickert@uol.com.br. Rua 
Felipe Camarão, 751/601, 
Bom Fim, Porto Alegre.

Psicólogo Jorge Emir Lopes 
Desconto de 50% no valor da 
consulta. Atendimento em 
Porto Alegre (Rua dos An-
dradas, 1234/2109, Edifício 
Santa Cruz) e em São Luiz 
Gonzaga (Rua Bento Soeiro 
de Souza 2065/203, Cen-
tro Clínico). Telefones (51) 
3372-0210 e (55) 9905-5814. 
Endereço eletrônico: jorgee-
mirlopes@hotmail.com  

Convênios
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Saúde Pública

Até quando o SUS será público?
Com aproximadamente 600 
pessoas, 14 fóruns estaduais 
contra a privatização da 
saúde, diversos movimentos 
e entidades, o IV Seminário 
da Frente Nacional Contra a 
Privatização da Saúde discutiu 
inúmeras pautas que tinham 
um mesmo objetivo: um SUS 
público, integral, universal e de 
qualidade. 

 Frente Nacional contra a 
Privatização da Saúde surgiu 
em 2010 a partir de uma 
articulação dos Fóruns de 
Saúde dos estados de Ala-
goas, Paraná, Rio de Janeiro, 

São Paulo e do município de Londrina. 
Entidades se uniram para defender a 
Ação Direta de Inconstitucionalidade 
contra a lei que cria as Organizações 
Sociais. Esta ação tramita desde 1998 
no STF. A Frente reúne fóruns de saú-
de, movimentos sociais, centrais sin-
dicais, sindicatos, partidos e projetos 
universitários. Seu objetivo é defender 
o SUS público, com a administração 
direta do Estado e para todos; lutar 
contra a privatização da saúde e de-
fender a Reforma Sanitária formulada 
nos anos 1980.

Durante o encontro, foram divul-
gados dados (foto) estarrecedores da 
progressiva privatização do SUS. Está 
em curso uma tendência crescente de 

repasse da gestão e do fundo público 
para setor privado (denominado público 
não-estatal) ou para instituições ditas 
estatais, mas com personalidade jurídica 
de direito privado. 

Privatização começou nos anos 60
A professora da UFRJ Maria de Fáti-

ma Siliansky explicou os “modelos pri-
vatizantes de gestão e planos privados 
de saúde”. Segundo ela, este modelo de 
saúde privada cresceu dos anos 30 a 50 
nos EUA e, no Brasil, a partir dos anos 
60, por meio das seguradoras. “Eram 
empresas médicas não-lucrativas que 
passaram a aceitar o pré-pagamento 

Privatização, planos de saúde, saúde mental e movimentos sociais foram pautas do IV Seminário da Frente Nacional contra a 
privatização do SUS, de 7 a 9 de junho, na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), em Florianópolis.

dos serviços em troca da assistência à 
saúde”, explica. 

A Empresa Brasileira de Serviços 
Hospitalares (Ebserh), tema muito ex-
plorado no seminário do ano passado, 
não saiu da pauta um ano depois. A 
professora da Universidade Federal 
de Alagoas (UFAL) Maria Valéria 
Costa Correia mostrou como ela se 
destaca como solução para a crise 
dos hospitais universitários. “Este 
tipo de empresa não pode e não cabe 
na Constituição, no que diz respeito 
à área de direitos fundamentais. A 
saúde e a educação não podem ser re-
passados para uma empresa, e, muito 
menos, com uma lógica empresarial. 
O que veremos são gerentes tomando 
conta de hospitais universitários”, 
comentou.

O SUS é fruto de lutas sociais, na 
década de 1980, capitaneadas pelo 
Movimento da Reforma Sanitária que 
travou uma batalha contra o modelo 
‘médico assistencial privatista’ centrado 
no atendimento individual e curativo 
do sistema previdenciário, nos anos de 
1970 e 1980. O movimento tinha como 
eixo central a posição contra a saúde 
como mercadoria e fonte de lucro. A 
Frente pretende fortalecer esta visão e 
fomentar a resistência contra a privati-
zação do SUS em todo o país.

Por Katia Marko (com informa-
ções de Viviane Tavares, da Escola 

Politécnica de Saúde Joaquim Venân-
cio - EPSJV/Fiocruz)

A



Encarte Especial

Luta pela aposentadoria 
da mulher policial
Mulheres policiais representantes das 29 regiões policiais do Rio Grande do Sul 
acompanharam a abertura do primeiro encontro de mulheres e debateram com 

representantes da categoria e especialistas do setor de direitos de gênero, questões sobre 
qualificação profissional, licença maternidade e em especial, aposentadoria especial com 

25 anos de serviço. O evento aconteceu no dia 25 de outubro, realizado pela Ugeirm com o 
apoio da Comissão de Cidadania e Direitos Humanos (CCDH) da Assembleia Legislativa. 

Foto: Luiza Castro
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Reunidas na cidade de Santa Maria/RS, as mulheres da 
Polícia Civil, comissárias, escrivãs, inspetoras e investigadoras 
de policia provocadas pelo não reconhecimento do direito 
constitucional que garante às mulheres o redutor de 5 anos 
para obtenção da aposentaria e também pautadas pela Carta 
de Porto Alegre, (documento resultante do Seminário Inter-
nacional Mulheres e a Segurança Pública promovido pelo 
governo do Estado no ano de 2012) registram sua posição e 
reivindicam ao poder público:

- Reconhecimento do direito constitucional de aposentadoria 
aos 25 anos de trabalho com a regra 20+5.

-Adequar a gestão a um modelo que pense a polícia para 
homens e para mulheres;

-Aquisição de equipamentos de proteção individual,(EPI) ad-
equados a homens e mulheres;

-Adequação imediata do tratamento e das denominações dos 
cargos ao gênero feminino;

-Fortalecimento de políticas de gestão que possibilitem a de-
mocratização do acesso aos postos de gestão e poder dentro 
da instituição.

Santa Maria/RS, 25 de outubro de 2013.

Participaram do evento o  
Deputado Jefferson Fernandes 
(PT), Presidente da Comis-
são de Cidadania e Direitos 
Humanos (CCDH) da Assem-
bleia Legislativa e o Deputado 
Valdeci Oliveira (PT), líder 
de governo da Assembleia 
Legislativa; Anita Killing, 
representante  da Secretaria 
de Segurança Pública; Irma 
Rodrigues, representante da 
Secretaria de Políticas Públicas 
para Mulher; Marcelo Arigony, 
delegado de polícia represen-
tante da Chefia de Polícia e 
André Gutierrez, presidente da 
Federação dos Policiais Civis 
os Estados do Sul - Feipol/Sul. 
Os representantes do Governo 
afirmaram apoio na luta das 
mulheres policiais e conside-
raram o evento uma iniciativa 
importante para um diálogo 
aberto com o governo para 
viabilizar uma reivindicação 
antiga que vem ganhando força 
na categoria.

Foi o primeiro encontro 
para iniciar os debates e mo-

bilizações por direitos funda-
mentais para a mulher poli-
cial. Além da aposentadoria 
especial, a Ugeirm defendeu 
as agentes que tiveram seus 
direitos negados em virtude 
da licença maternidade, o que 
acarretou em prejuízo na pro-
moção. 

Comissão de Mulheres: 
tempo de servir, tempo 

de viver
As mulheres tem que estar 

unidas para conseguir mobili-
zar a categoria e o governo pelo 
seu direito à aposentadoria. 
Para isso, as agentes policiais 
formaram a Comissão de Mu-
lheres - Tempo de servir, tempo 
de viver, que em conjunto com 
a Ugeirm, está organizando 
mobilizações e audiências 
com autoridades públicas pela 
aposentadoria com redutor de 5 
anos. “O redutor de 5 anos para 
a aposentadoria da mulher foi o 
resultado da luta feminista con-
solidado na Constituição Fede-
ral de 1988. Esse direito vem 

sendo ignorado na legislação 
infra-constitucional quando se 
refere a aposentadoria das po-
liciais”, considera Neiva Carla, 
diretora da Ugeirm. 

A primeira ação já foi en-
caminhada, a Carta de Santa 
Maria, elaborada pelo Plenário, 
contêm no texto todas as rei-
vindicações pelo cumprimento 
dos direitos da mulher policial 
e está sendo encaminhada, por 
todas as agentes policiais, para 
a Câmara de Vereadores de 
cada região solicitando que os 
vereadores aprovem e encami-
nhem uma moção de apoio à 
aposentadoria ao Governo do 
Estado.

A Comissão de Mulheres 
entregou a Carta de Santa 
Maria para Secretaria de Se-
gurança Pública e diversos 
parlamentares e continuará 
articulando pelos direitos das 
mulheres policiais. “O apoio de 
toda a categoria é fundamental 
para o fortalecimento do movi-
mento”, afirma Magda Lopes, 
vice-presidente da Ugeirm.

Direitos da mulher policial é uma luta de todos
Carta de Santa Maria

Fotos: Luiza Castro
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“Não estou focando na aposentadoria, mas em outros 
direitos para mulheres que vejo urgência, como creche 
para as policiais do interior e licença maternidade para 
mulher que está na linha de frente.”
Sarajane Pedroso, inspetora de polícia de Lajeado

“Meu objetivo é me informar mais sobre meus direitos e tenho certeza 
que nossa união vai contribuir para que nossos direitos sejam respei-
tados”
Licelma Mayer, escrivã de Cruz Alta

“O evento é um marco para alcançarmos a vitória tão esperada pelas 
mulheres policial”
Joice Coelho, escrivã de Xangrilá

“Essa união das mulheres que vai possibilitar alcançarmos o sucesso 
para a aposentadoria especial”
Margareth Saldanha, inspetora de Capão

“Precisamos unir as forças para lutar por nossos objetivos. Como a 
aposentadoria da Brigada e de outras profissionais é especial, a nossa 
tem o direito legal de ser. O Encontro veio estimular a nossa união”
Irejane Klug, escrivã de Pelotas

“As discussões para debater o que viemos buscando há muitos anos vai 
contribuir para alcançarmos nossos objetivos”
Lisangela Santos, escrivã de Santa Rosa

“Essa será mais uma conquista da luta dos policiais civis que o encontro 
vai ajudar a realizar”
Leila Simões, inspetora de Bagé

“Vim me informar sobre as legislações que estão a nosso favor e vou 
levar o documento para a câmara de vereadores da minha cidades. 
Temos que conseguir entrada pelo legislativo em todos os municípios 
para termos força na nossa luta.”
Valéria Rodrigues, inspetora Santana do Livramento

“O próximo passo é mobilizarmos o governo para que consigamos nossa 
aposentadoria especial”
Aurea Varela, inspetora Porto Alegre

“Todo ano deveria ter um encontro desses para que as mulheres se 
conheçam mais e formem força dentro da categoria”
Loeri de Paris, inspetora Erechim

“Foi um momento de união entre as mulheres, pois somente juntas 
vamos ter uma chance de alcançar nossos objetivos”
Adriana Siqueira, escrivã Caxias do Sul

“Acredito que conseguimos mobilizar muitas cole-
gas e através disso vamos conseguir que o Gover-
nador cumpra a lei.”
Adriana Batista, inspetora de Vacaria

Opinião das 
agentes policiais 
sobre o encontro
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